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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPÂL DE SEGURANÇA PUBLICA' SEMSP

^

TERMO DE REFENÊXCT^q,

MUNICÍPIO DE TIMON - MA

INEXIGIBILiDADE

I. CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

t.t. Ccntratação direta por inexigibilidade de licitação nos termos da tabela abaixo,

conforme cond ições e ex-igênc ias e stattelec id a s neste instrr:mento :

Pr.rt çã" d. rerviços de assessoria técnica especializada na

elaboração de projetos e captação de recllrsos para a

segurança pública municipal, promovendo a elaboração de

projetos, captação de recursos e execução de programas

,ott aot para a prevenção à violência e fortalecimento da

iúês

Guarda Civil Municipal 4e -Timo!- I\4&
são caracterizados como comuns' conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar''r.:. 
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do

contrato ou do recãbimento da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n"

14.13312021.
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA

CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus

pormenorizada em TÓpico especítico do Estudo Técnico

Termo de Referência.

NECESSIDADE DA

quantitativos enconfra-se
Preliminar, apêndice deste

3. DE5CRIÇÃO DA SOLUÇÃo COMO UM TODO CONSIDERADO O

CICLO DE yIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1, A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em topico

especifico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

DESCRIÇÃO UO OBJETO

Os requisitos abaixo elencados estão alinhados com as práticas de sustentabi __6N{u_

ITEM
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^

Este aliúamento é fundamental para garantir a conformidade com leis e regulamentações

específicas assim como aderência a padrões mínimos de qualidade e eficiência,

estabelecendo um compromisso com o desenvolvimento sustenüÍvel e o uso responsável

dos recursos.
Os requisitos da contra'tação abrarrgerri os seguintes critérios:

1.1. Não será admitida a subcóntratação do objeto contratual. A contra"tada deverá

fornecer diretamente os serviços acordados, não podendo transferir a responsabilidade

para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natuÍeza.

4.2. Os profissionais designados para a execução dos serviços deverão possuir

qualificaçãic técnica compatível ccm ãs atividaCes, ccmprovada por meio de certificadcs

e declarações profissionais peúinentes.

4.3. . A empresa deverá disponibilizar rclatôrios de acompanhamento das atividades

realizadas, garantindo a transparência e o controle dos resultados.

4.4. e. Todos os serviços necessários serão realizados em conformidade com as noÍÍnas

legais e regulatóriu. upii.ár"is ao setor de segurança pública, garantindo alta qualidade e

aliúamento com as diretrizes municipais.
4.5. Requisitos de Segurança e Privacidade: Atendimento da Lei n'13.70912018 - Lei

Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGDP):
4.5.1. A solução deverá estar alinhada, na medida do possível, com a Lei Geral de

proteção de ôados Pessoais (Lei no 13.7A9, de 14 de agosto de 2018)'.Em especial,

aos piincípios de segurança (Art. 6o, inciso VII) e prevenção (Art. 6o, inciso VIII).
4.5.2. Atendimento ão Guia de Requisitos e de Obrigações quanto a Segurança da

Informação e Privacidade;
4.6. A Contratada deverá submeter-se a normas e políticas de segurança da Prefeitura

Municipal de Timon - MA e assumir lesponsabilidade sobre todos os possíveis danos

iisicos e/ou materiais causados ao Órgão ou a terceiros, advindos de impericia,

negiigência, imprudência ou ciesrespeito às normas de segurança;

4.7:. 
-A 

Contrátada deverá comunicar formal e imediatamente ao representante da

contratante qualquer ponto de fragilidade percebido que exponha a confidencialidade,

integridade ou disponibilidade das informações e do serviço;

4.s. A cgrrtraiadà deverá disporribiiizar suporte técnico çorttírtuu durante todo o períodtr

,Je vigêricia do coiitrato, girantindo o atendiineirto rápido e eficaz para solucionai'

eventuais dúvidas ou problemas que possam surgir na execução dos serviços'

4.9. A contratada dêverá apresentar relatórios mensais detalhados sobre as atividades

realizadas, destacando eventuais problemas enfrentados e as soluções adotadas. Esses

relatórios Ceverão ser súmetiCos à aprovação da Secretaria lMunicipal de Segurança

Pirblica de Timor/lúA.
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4.10. Sempre que solicitado à Prefeitura Municipal, nas datas que melhor atenderem as

partes, serão realizadas reuniões presenciais ou virtnais para o acompanhamento dos

ierviços prestados. Relatórios gerenciais e demais documentos necessários serão gerados

" uprer"ntados em formato eletrônico, conforme necessidade ou determinação da

Prefeitura.
4.ii. Quaisqucr sustos rje iransporte, viagens, hosperiagem e diárias para a realizaçãu de

i-e,iiiiões ou ãxecução dos ser-viços serão custeados exclusivalriente pela coiihaiada'

4.12. A contratada se responsabilízará pela guarda e organização adequadas de toda a

documentação e informações geradas durante a execução dos serviços, garantindo que os

dados possam ser integrados a outros sistemas utilizados pela Prefeitura, sob pena de

responsabilidade e ressarcimento por eventuais danos-
q.r.i. Sustentabilidade: Alérn dcs critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos

na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no

Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.13.1. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de

certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade lndustrial

- INMETRO como prodúos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação

aos seus similares.
4.14. Da Indicação de marcas ou modelos (ôú,-l-];l-c-t-rr'-['1la-[!y{]1}.l,lÀ-çlc-l!.|_]'l-):
Não se aplica

4.15. Da vedação de contratação de marca ou produto:
Não se aplica.

4.16. Da exigência de amostra:
Não haverá exigência de amostra.

4.17. Da exigência de carta de solidariedade:
Não havená exigência de carta de solidariedade.

4.18. Da Subcontratação:
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.19. Da Garantia da contratação:
Não haverá exigência da garantia da contratação dos dtltgoi 9Ó-Ls-LE!liü-q')-!ia-l..lr-ir"

l-rl-.-l-= l- ç1ç: 1Q.l-1, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução do Serviço

5.1. Os serviços serão executados, imediatamente após a assinatura do contrato, nas

dependências da Contratante ou da CONTRATADA, em obediência às seguintes

condições:
a) Na sede da Prefeitura Municipal com a presença de profissional qualificado e no

Escritório da empresa através de atendimentos pessoais, telefone, e-mail, WhatsApp e

outros aplicativos de comunicação;
b) Atender todas as consultas realizadas pelos sen,idores da Prefeitura Municipal, atrar'és

do WhatsApp e ou através do e-mail: elo.desenvolvimentoproÍissional@gmail.conr - '

a *=,--_----t-



l\

I1vt v

\qÊrf
c." I"l .' 1ú. .§{ .

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARIIuuNTIPALDESEGURÀI{ÇAPÚBLICA-SEMSP

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.2. o prazo de garantia é aquele "roí"rrriao 
na Lei no 8.078, de 11 de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO PO CONTRATO

6.1. o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes' de acordo com as cláusulas

avençadas , u, ,o*as aa Lei no 14.133, ai ZOZí, e cada parte responderá pelas

."rtãq"ercias de sua inexecução total ou parcial'

6.2. Em caso d. 
-id"jÀ.oto, 

ordem cle paralisação ou sttspensão do contrato' o

cronograma de execução será prorrogado autàmaticamente pelo tempo correspondente'

anotaãas tais circunstâncias mediante simples apostila'

6.3. As comunicações entre o órgão ou àntidaàe e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre qoã- o ato exigii tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eleffônica Para esse fim'
6.4. o Órgão ou entidade poderá .convocar 

representante da empresa paru adoção de

ptàriaã".iá qo" devam ser cumpridas de imediato'

6.5. Apos a assrnatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade

poderá convocar ;;p.;r_"ntalJe da empresa conJr{ada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalizuçao, q"É conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de tiscat[aiáo, das estrategias para execução do obleto' do

piano compi"mentur à. .*...rçao au .ãituia«ia, quan«iõ hoú"t' do método de aferiçâo

ão, res,rltuàos e das sanções aplicáveis' dentre oY[1t-^*. 
substituir, a

6.6. O contratado-será'obrigàao u reparar, cor.ngtr, Íemover, reconstrur ou

suas expensas, no total ou em parte, à oU.leto do contrato em que se verificarem vícios'

tlefeitos ,u ino'rreçõcs rcsuitanies tle l* t*""t'çã, ,u de ,rateriais nela empregados (Lei

rf 11."3312C2i, ait' 119)'

6.7. o contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração

ou a terceiros em razáo dà execuçáo do contrato, e nâo excluirá nem reduzirá essa

responsabilidade a fiscalização o,, o acompaúamento pelo contratante (Lei no

14.133 2021, art. 120).

6's.Somenteocontratadoseráresponsá.',elpelosencargostrabalhistas,
previdenciários, fi.scais e comerciui" ,"r,rtàntes da Éxecução do contrato (Lei no

14.l§DA\l, art. rzr, trp"t). a. A inadimplência do.coatratado em relação aos encargos

trabalhistas, f,rscais e comerciais nao trans'ferirá à Administraçáo aresponsúilidade pelo

seu pagâmento e não poderá onerar o ou3.ro do contrato (Lei no 14'13112021'art' 121'

|]rl, o, comunicações entre o órgão ou entidade e a confatada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir t"f f"tt*fià"Jt, admitindo-se' excepcionalmente' o uso de

*..rrug.* àtetrônica pu'u tJ" firn (tN 5l2}l7 ' 
art' 44' §2')'

lH"'XX*:ução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscat(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos'

6.11. A gestão;;fü;ilação do oU5Jã 
"o"ttatado.serão 

realizadas conforme o disposto

no Decreto Municipal de Timon ' ffi;qr" "n"qt1lamenta a gestão e a fiscalização das

contratações no âmbito da ua*irri"íuiao pt'btitu municipal direta' autárquica e

6{w
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fundacional e dá outras providências".

Gestor do Contrato
6.12. O gestor do contrato coordenará a atualízação do processo de acompanhamento e

fiscalizaçao do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciaurerrto do contrato, a exernplo da ortletn de seiviço, do registro de ocorrêrtcias,

ãur alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

final idade da administração.
6.t3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de tcdas as ocorrências relacionadas à execução do ccntrato e as medidas adotadas,

informando, se for o câso, à autoridade s,-rperior àquelas qt-re ultrapassarem a slla

competência.
6.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.
6.15. O gestor do contrato emitira documento comprobatório da avaliação tealizada pelos

fiscais téinico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos

indicadores obietivamente defuridos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalizagão de processo

administràtivo de responsabilizaçáa para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. I58 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

6.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatorio finai com int'ormações sobre a

consecução rios objetivos que teúam justificado a contrataçâo e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
6.18. O gestor do contrato devená enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

ditnensionatlo pela fiscalização e gestão nos terrnos do çontratu.

7. CRITERIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. C)s serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e Íiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta.
i.z.' Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias

consecutivos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.
7-.3. O prazo para recebirnento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para "a E_TW
<--4\
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aferição do atendimento das exigências contratuats'
.t.4. No caso de controvérsia sobre u "ã"iao 

do objeto, quanto.à 1ry:lY,qualidade
e quantidade, deverá ser observuOo o-i.ot do art' 143 àa Lei no 14'133' de 2021'

comunicando-se à empresa p* ,*rrrão de Nota Fiscal no que pertence à parcela

incontroversa du 
"*"crriao 

do^ob3eto, para efeito de liquidação e pagamento'

i.5. O prazr po.o o roluçau, pãto "úrrúúJo, 
A" inconsisiênciás na excuuçã' d,,bjettr

ou de saileaillento d";" nrràf ou a.lntt'*"ento de cobrança equivale*te' veriíicadas

pela Administração àurante a análise pt;;i; a liqoiOaçao de despesà' não será computado

pr.u ot fins do recebimento definitivo'

7.6. o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens ,.o" i.ufonsab,idade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato'

*:''i::Hida a Nota Fiscal ou documento de cobrança 
"t,r,r].1r_? ::::r:o 

prazo de

até dezdias úteis para fins de liquidaffi nu ro.*u dósta ieção, prorrogáveis por igual

período' .. r---t^- ^^-A *^Á,,oiÁn oté à metade- mantendo-se a
T,T.l.oprazodequetrataoitemanteriorseráreduzidoatéàmetade.ma
possibilidade de prorrogaç.{o,.no.caso de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite dü;.;'t' o inciso II do art' 75 dalei no l4'133' de

,.r?o'i^r^fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

insfumento de cobrança equivalente apresàntado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

7.8.1. o Prazo de validade;

7.8.2. a data da emissão;

7.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.8.4. o periodo respectivo de execução do contrato;

7.E.5. o valor a Pagar; e

7.8.6. erent.,ai ã;;ú" do valor de retenções tributarias cabíveis.

7.g. Havendo effo na apresentaçt áu r"tu fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, o,, .irr*stância q". i*i".ç, ã- riq"io"ia" da despesa, esta ficará sobrestada

aié que, c,ntraiatlo pr'viden"i" ur'*tOirlasiantradoras' reirriciarrclo-se o prazo após a

.t-rüor"ção da,=g"rurirução da situação, sem ôflus ao contratante;

7.r0. A nota fiscal ou instrum"nto J"'.oúrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompaúado da comprovaçao-a3.reguilãà; fiàcal, constatada por meio de consulta

on-line aos sítios eletrõnicos oficiais ãu à documentação mencionada no art' 68 da Lei no

14.133, de 2021.

7.11. A Adminisffaçáo deverá realizar consulta para:

a)verif,rcaramanutençãodascondiçõesdehabilitaçãoexigidasnoedital;

b) identificar possível razáoque impeça a participação.em licitação' no âmbito do órgão

ou erúidade, proibição de contraãr'.oá o plalr Público, btm tomo ocorrências

impeditivas indiretas'

T.l2.Constatando-seasituaçãodeirregularidade.docontratado,seráprovidenciadasua
notif,rcação, por escrito, para qr", ro f.ão-áe 5 (cinco) dias úteis' regularize sua situação

c.!J, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez' por

é._\

ig.;al período, a critério do con§atante'

7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 9

i til.r ir. atti ra

r,6
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contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser eietuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.
7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rcscisão currlratual nos auios do processo adtninistrativo çtlrtesponeletttu, asscgurada ao

contraiado a ainpla deÍêsa.

7.1s. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação.

Prazo de pagamento

7.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

7.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo frnal do praza de pagamento até a data de sua

efetiva reahzaçáo, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária'

Forma de pagamento

7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
bancária, para crédito em banco,

7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar colno emitida a ordem

bancária para pagamento.
7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
7.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serãg retidos 1ra fonte, quando da realizaçãu do pagaurettto, os perceÍttuais estabeiecidos

na legislação vigente.
7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributrária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionadc à apresentaçãc de comprovação, pcr meio de dccumento oficial, de que faz

jus ao tratarnento tributário farrorecido previsto na referida Lei Cornplementar.

Antecipação de pagamento

7.23. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento parcial ou total.

8. FoRMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE

FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

B.l. O fornecedor sení selecionado por meio da realização de procedimento de

inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso III, 'oc" da Lei

n." 14.133/242.
Razão da escolha
8.2. A necessidade da contratação de empresa especializada em serviços técnicos de

assessoria decorre da urgência do município de Timon - MA em elaborar projetos e
captar recursos específicos paru a segurança pública municipal. Esta demanda inclui a
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, {r

V ,v/
./ !/

\lEfl.i
-Í" "Pi

It*i )f '.' t a

Ài?ffi



/ \,

\IEflIq§
EsrADo Do MARaNSÃo

PRE,FEITURA MUNICIPAL DE TIMON
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANçA PÚNTTCA. SEMSP

modemização da infraestrutura da Guarda Civil Municipal, a implementação de

programas preventivos e o acesso a recursos estaduais, federais e privados que promovam

a redução da violência e o fortalecimento da segurança pública.

8.3. Considerando a necessidade de orientação e suporte técnico especializado na

elaboração de projetos e na coleta de recursos, bem como a inexistência de profissionais

capauiiatlos no quatiro tle pcssoal da Prefeitura ivíunisipai, a corríraiação iottra-se

irecessária pai-a garantir a eficiêiicia e a precisão das ações estratégicas no setor de

segurança pública.
s.;. A pràposta de solução para atender a demanda da Prefeitura Municipal de Timon -

MA consiste na contratação direta, por inexigibilidade de licitação, & empresa ELO

Desenvolvirnento Profissional Ltda. A escolha desta ernpresa foi fundarnentada ern uma

pesquisa de nnercado criteriosa, que apontou a FI O como a rnelhor opção de','ido à sua

rOtiàu expertise de sua equipe técnica, ampla experiência em projetos similares e atuação

destacadá no mercado, especialmente no apoio a municípios em projetos de segurança

pública.
i.s. Sob a perspectiva do interesse pirblico, a contratação visa garantir a execução

eficiente de políticas públicas. viabilizar projetos estratégicos voltados para a segurança

municipal e fortalecer a capacidade de gestão de recursos. O suporte técnico atualizado

garantiní maior precisão na elaboraçâo de projetos, maior eficiência na captação de

i".urso. e na implementação de ações que resultem em beneficios diretos para a
população, contribuindo para a transparência e a efetividade na aplicação de recursos

públicos.

Forma de fornecimento
g.6. O fornecimento do quantitativo contratado se dara de acordo com a demanda;

Exigências de habilitação

8.7. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadástro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria Geral da União (uttr.ppüiüth&t-!,sp,i1-ç:l-uril.gQ\.UÍgq!t);
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral

da União (ltttpr-,urr-!.pa$Ír11,!:1tt1:pirle-!1-çia.g-o-l-.b-§igllaql1q1eJ)
c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU)
(ht!p;r.,_qqqt§.1r!t.gq\'-.-Lr,L1q!,di.l-llt-:1(r({..1.5-7-16'lll-aÍu (,:;ill*1luQ-L11tt-'\Lr!Q'l}rl
!)O\ii.O)
d) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa forneeedora e de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 dalei no 8.429,de 1992, que prevê, dentre as

sangões impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibiçao ôe contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica

da qual seja sócio majoritrário.
8.8. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diiigenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas aponta«ias no Relatório de Ocorrências Impeditivas Inriiretas.

8.9. A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vínculos societários, liúas de

fornecimento similares, dentre outros. " *=-62âl1t-
Ir São.losó. Centr«r s/n.'l imon-M

.H



/\..,1
\, ,V,

tv

\qÊrg'rtr p'

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURÂNÇA PUBLICA - SEMSP

8.10. O fomecedor será convocado para manifestação previamente a uma evenfual

negativa de contratação.
8.11. Para o fornecimento dos itens pretendidos os eventuais interessados deverão

comprovar
que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como deverá

o iicitante collrprovui' os seguintes t'cquisitos:

Habilitação jurídica

8.12. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreenàedor Individual - CCMEI, cuja aceitação {rcará condicionada à

vÇrifiçaçáo da autent!çieladç no sítio https://www,gov,|/ç!r.p.rÇsas-ç-nçgoçios/pt-
br/empreendedor;
8.13. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;
8.14. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Dirário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de

março deZrJ20.
8.15. Sociedacie simples: inscriçâo cio ato constitutivo no Registro Civii cie Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;
8.16. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

ç6lstiiuiiv6 da filial, susursal uu agênoia tia soeicdade sirnpics ou cmprcsária,

respectivamente, no Registio Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a mattiz
s)í. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a atada assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
des Pesioas Jurídicas da respectiva sede, além Co registro de que trata o art. 107 da l-ei no

5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.18. Os documentos apresentados deverão estar acompaúados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.

Habilitação Íiscal, social e trabalhista

8.19. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.20. Prova de regularidade fiscal perante aFazendaNacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

trib.,tárior federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portarta ConJunta n" 1.751, de 02 de

oútubro de 2014, do Secretário da Receita Federai do Brasii e da Procuraciora-Gerai da

Fazenda Nacional.
8.21. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

B.zz. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certicião negativa ou positiva com etbito de negativa, nos

I (^.
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termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei no 5.452, de lo de maio de 1943;
8.23. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;
8.24. Prova tle rcgularidadc com a Fazcntia Esiatluai c ivíunicipai tlo tlornieílio uu sctle tltr

forirecedor, relativa à atividade em cujo exercício coirtrata ou concone;
g.25. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais
relacionados ao objeto contratual, deveú comprovar tâl condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei.
s.io. 0 fornecedor enquadrado corno microempreendedor indi..,idual que pretenda auferir

os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.

Quaiificação Econômico-Financeira

8.27. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei
no 14.133, de202l,art.69, caput, inciso II);

QualiÍicação Técnica

8.2t. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares com o objeto desta

contratação. ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
B.zg. O fomecedor disponibilizaú todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
8.30. Deverá integrar a documentação, a comprovação de notória especialização.

Considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no

campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e

reconhecidamente adequado à piena satisfaçâo cio objeto do contrato.

OUTRAS DECLARAÇÔES
8.31. Declaração de que não emprega menores de 18 anos, salvo na condição de aprendiz

(inciso XXXII do art. 7" da CRFB);
8.32. Declaração tie inexistênr:ia dc impctiimcnto à eontratação uom o poder púbiico -
Afi-67,III - Lei 

"1.1332021:'8.33. Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos

(Lei no 14.133121, art.63, § l");
8.34. Declaração de reserva de cargos (Lei n" 14.133/21, art. 63, inciso IV c/c art. 92,
\a\/ÍT\.

s.35. Declaração de não eÍnprego de trabalho desurnano ou degradante (CF 88, art. 1o, [ll
e IV c/c art. 5o, III);

<+
liTl 6*à(ts



/ \.
i; ir

\IEÊ'/
:di F"

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MI,]NICIPAL DE SEGURANçA PUBLICA. SEMSP

9. DAS SANÇÔES CONTRATUAIS

9.1. Em caso de inexecução do objeto do CONTRATO, erro na execução, execução

imperfeita, mora na execução ou inadimplência contratual, a CONTRATADA estará

sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, às penalidades previstas nos

artigos 137 a 139 da Lei n" 14.13312021.
g.z. A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da

declaração de idoneidade para licitar e contratar com o Município e multa, de acordo com

a gravidade da infração:
a) Multa será de 10o/o (dez por cento) sobre o

cumprimento do objeto contratado;
valor do contrato, em caso do não

b) Muita de 0,3'% (três décimos por cento) ao dia, ate o
sobre o vaior cia parte cio serviço nâo executa<io;

30" (trigesrmo) dia de atraso

c) Multa de 0,7 7o (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não

realizado, por cada dia subsequente ao 30' (trigésimo).
g.3. O valor das multas será, obrigatoriamente, deduzido do pagamento do objeto

cxecuiads com âirusu, ou tie outros créditos, rciativo ao ltlcsillo Conirattl, eveníuaimcníe
^--l ^+^.-+^^trÀrstgllLti§,

9.4. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu

pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos

decorrentes das infrações cometidas.
9.5. Será e{btuaCa a Retenção de pagamentc enquanto perdurarern quaisquer penCências

do CONTRATADO, junto ao CONTRATANTF. Durante esse período não incidirá

atualização monetária.
9.6. O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto,

manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias,

sem intefnrpção do curso noÍrnal da execução do Contrato.
g.7. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão. conforme

disposto nos artigos 155 e seguintes da Lei n" 14.13312021.8. A rescisão deste contrato

pode ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados

do art. 137 e seguintes da Lei n' 14.13312021, notificando-se a CONTRATADA com a

antecedência mínima de 30 (trintâ) dias, exceto quanto ao inciso VIII;
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde

que haja conveniência para o CONTRATANTE;
c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria-

9.8. A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e

ttrndamentada da autoridacie competente.

9.9. Os casos de rescisâo conffatual devem ser formalmente motivados nos autos tio

processo, assegurado o contraditório e a ampla det'esa.

ô.r0. Os débitos da Contratada para com o Contratante, decorrentes ou não do ajuste,

serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação

pcrtinenie, podentiu, quando fur o caso, ensejar a rescisãtt uniiaicrai tio Conir'ato.
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10. ESTIMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

i0.1. o custo estimado total da contratação é será no valor de mensal de R$ 25'000,00

(vinte e cinco mil reais) em contrato de 12 meses, totalizando R$ 300'000'00 (trezentos

mil reais), confoüne a proposta comercial apresentada'

11. ADEQUAÇÃ0 ORÇAMENTÁRrA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

"sp".iÍi"o, 
ànsignados no orçamento Geral do Município, a serem deÍinidos no

momento da contratação.

tt.Z. A ciotação relátiva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamenúria respectiva e iiberação rios créditos correspondentes'

mediante apostilamento.

OU

i1.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos cónsignados no Orçamento Geral do Município.

Timon - MA,05 de fevereiro de2025'

Mariely de Al Hâáfrít 
"na 

Ponte

Secretária MuniciPal r€gurârlÇa Pública e Cidadania
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